
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1720854 - CE (2018/0020173-7)

RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DO CEARÁ
ADVOGADOS : ANTÔNIO CLETO GOMES - CE005864

KAMILLE CRAVEIRO CUNTO E OUTRO(S) - CE013910
AGRAVADO : FARMACE - INDÚSTRIA QUÍMICO-FARMACÊUTICA CEARENSE

LTDA
ADVOGADO : ADRIANO AUGUSTO PARENTE SANTOS E OUTRO(S) -

CE014929

EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. REPETIÇÃO DE
INDÉBITO. ENERGIA ELÉTRICA. IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO
PEDIDO. VIOLAÇÃO AO  VI, DO  (ATUAL  IV, . ART. 267,  CPC/1973  ART. 485,  CPC/2015)
ADOÇÃO DA TEORIA DA ASSERÇÃO. REANÁLISE DO MÉRITO. SÚMULA 7/STJ.
ALEGADA VIOLAÇÃO AO  DO CDC. ART.  42
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Considerando a Teoria da Asserção, adotada por esta Corte Superior, a tese de
impossibilidade jurídica do pedido consiste na própria análise do mérito, logo, esbarra no
óbice daSúmula 7/STJ
2. No tocante a análise da repetição do indébito, inviável a análise da pretensão
veiculada no recurso especial, por demandar o reexame do contexto fático-probatório dos
autos, atraindo a incidência da Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno improvido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a  por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 16/10/2025  22/10/2025,
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco
Aurélio Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
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                    Brasília, .23 de outubro de 2025

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1720854 - CE (2018/0020173-7)

RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DO CEARÁ
ADVOGADOS : ANTÔNIO CLETO GOMES - CE005864

KAMILLE CRAVEIRO CUNTO E OUTRO(S) - CE013910
AGRAVADO : FARMACE - INDÚSTRIA QUÍMICO-FARMACÊUTICA

CEARENSE LTDA
ADVOGADO : ADRIANO AUGUSTO PARENTE SANTOS E OUTRO(S) -

CE014929

EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. REPETIÇÃO
DE INDÉBITO. ENERGIA ELÉTRICA. IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO
PEDIDO. VIOLAÇÃO AO ART. 267, VI, DO CPC/1973 (ATUAL ART. 485, IV, CPC
/2015). ADOÇÃO DA TEORIA DA ASSERÇÃO. REANÁLISE DO MÉRITO. SÚMULA 7
/STJ. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 42 DO CDC.
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Considerando a Teoria da Asserção, adotada por esta Corte Superior, a tese de
impossibilidade jurídica do pedido consiste na própria análise do mérito, logo, esbarra
no óbice da Súmula 7/STJ
2. No tocante a análise da repetição do indébito, inviável a análise da pretensão
veiculada no recurso especial, por demandar o reexame do contexto fático-probatório
dos autos, atraindo a incidência da Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno improvido.
 
 

RELATÓRIO

 
Em análise, agravo interno interpostoMINISTRO AFRÂNIO VILELA: 

pela COMPANHIA ENERGÉTICA DO CEARÁ contra a decisão que não conheceu do

recurso especial  pela aplicação da Súmula 7/STJ.

Argumenta a parte agravante, em síntese, que:
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Trata-se a demanda de Ação de Repetição de Indébito, onde a autora,
ora agravada, objetiva a condenação da Concessionária na devolução
em dobro dos valores pagos pela tarifa de energia elétrica, nos meses
de maio a outubro de 2005, quando então vigentes decisões liminares
que limitavam o reajuste em 11,13%
(fl. 358).
 

Defende, ainda, que:

[...] não há óbice à Súmula 07 deste Tribunal para que seja declarada a
violação ao art. 267, VI do CPC/73 (atual art. 485, IV do CPC/2015) e do
art. 42 do CDC, não havendo que se falar da necessidade de análise de
fatos e provas 

[...]

No caso em epígrafe, o que se busca com a interposição do recurso
especial é demonstrar que o pleito autoral é juridicamente impossível e
o valor discutido é completamente devido pela recorrida, pois o
fundamento jurídico que embasou a decisão recorrida justificou-se em
decisões liminares e estas foram, posteriormente, revogadas  (fls. 360-
361).

Por fim, pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pela submissão

da questão ao Colegiado.

Impugnação da parte agravada pelo improvimento do recurso.

É o relatório.

VOTO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator): Conheço do recurso, porquanto

presentes os seus pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade.

O agravo interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos

hábeis para desconstituir os fundamentos da decisão ora agravada torna inalterado o

entendimento nela firmado.

No tocante à análise de violação ao art. 267, VI, do CPC/1973 (atual art.

485, IV, CPC/2015), por impossibilidade jurídica do pedido, esta Corte Superior adotou

a Teoria da Asserção, razão pela qual, afastado em sede preliminar, o pedido

redundaria em revisão do próprio mérito, o que esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.
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PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 535
DO CPC/1973. NÃO CARACTERIZADA. ARTS. 1º, 10, 12, 18, 86 e 96
da Lei 8.213/1991. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA
211/STJ. CONCESSÃO DE AUXÍLIO-ACIDENTE. POSSIBILIDADE
JURÍDICA DO PEDIDO RECONHECIDA PELO TRIBUNAL .A QUO
TEORIA DA ASSERÇÃO.

1. Não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil,
uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e
solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada.

2. No tocante à aventada ofensa aos arts. 1º, 10, 12, 18, 86 e 96 da Lei
8.213/1991, percebo que, em que pese a oposição de Embargos de
Declaração, os referidos artigos de lei não foram analisados e decididos
pelo órgão julgador. Ausente, portanto, o requisito do
prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ.

3. O Tribunal de origem deu provimento à Apelação interposta pela
parte autora tão somente para anular a sentença que extinguiu o
processo sem resolução do mérito por impossibilidade jurídica do
pedido (art. 267, VI, do CPC/1973), a fim de determinar o retorno dos
autos à origem para prosseguimento da ação,

4. Assim sendo, a tese levantada no Recurso Especial, calcada na
alegação de impossibilidade de implantação do auxílio-acidente que a
autora agora busca com essa ação ainda será discutida no momento
processual adequado, cingindo-se o acórdão recorrido, por enquanto, à
análise da possibilidade jurídica do pedido.

5. Conforme entendimento desta Corte, as condições da ação, entre as
quais se insere a possibilidade jurídica do pedido, devem ser verificadas
pelo juiz à luz das alegações feitas pelo autor na inicial. Trata-se da
aplicação da Teoria da Asserção.

6. A possibilidade jurídica do pedido se traduz em apurar se a pretensão
deduzida pela parte mostra-se compatível com a possibilidade de
eventual entrega de tutela jurisdicional, seja em face da existência de
regulação normativa que, em tese, possa amparar o pedido, seja em
razão da inexistência de vedação legal ou de incompatibilidade com o
ordenamento jurídico.

7. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido 
(REsp 1.661.571/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda
Turma, julgado em , DJe de , grifo nosso).9/5/2017 17/5/2017
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CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
NÃO OCORRÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO.
TEMA DE MÉRITO. IMPUGNAÇÃO OPORTUNA. AUSÊNCIA.
PRECLUSÃO. ELEMENTOS FÁTICO-PROBATÓRIOS. REEXAME.

 FUNDAMENTO INATACADO.IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ.
SÚMULA N. 283/STF. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA
N. 211/STJ.

1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional quando o Tribunal
decide o tema suscitado pela parte recorrente.

1.1. No caso concreto, o Tribunal local reconheceu e afirmou a
ocorrência de preclusão sobre as preliminares suscitadas pelos
recorrentes-agravados, de sorte que implicitamente examinada a
aplicação do art. 1.009, § 1º, do CPC/2015.

2. O recurso especial não comporta o exame de questões que exijam o
revolvimento do acervo fático-probatório dos autos. Incidência da
Súmula n. 7/STJ.

2.1. Na espécie, para reconhecer que decisão proferida em outra
demanda, deferitória de recuperação judicial, repercute neste processo
faz-se necessário reexaminar elementos de fato e de provas nos autos,
o que é inviável na instância excepcional.

2.2. Da mesma forma, o reexame sobre a distribuição dos encargos
probatórios, pelas instâncias ordinárias, encontra obstáculo na nota n. 7
da Súmula de Jurisprudência desta Corte Superior.

3. O recurso especial que não impugna fundamento do acórdão
recorrido suficiente para mantê-lo não deve ser admitido.

3.1. O argumento de que violado o art. 472 do CC/2002 - porque
supostamente vedada, na espécie, a rescisão verbal do contrato de
compra e venda - não foi examinado pelo TJ local sob o fundamento de
que se tratava de inovação recursal. O recorrente não impugnou essa
motivação com a necessária indicação de ofensa à lei federal, o que
atrai a aplicação da Súmula n. 283/STF.

3.2. Além disso, porque não examinado o tema sob a perspectiva
deduzida pelo recorrente, o recurso carece do necessário
prequestionamento, incidindo no óbice da Súmula n. 211/STJ.

4. Agravo interno provido para, afastando a tese de negativa de
prestação jurisdicional, negar provimento ao agravo nos próprios autos 
(AgInt no AREsp 2.065.237/MA, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira,
Quarta Turma, julgado em , DJe de , grifo nosso).15/8/2023 8/9/2023
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No mais, quanto a violação ao art. 42 do CDC, a alteração da conclusão do

Tribunal de origem, acerca da devolução de forma simples dos valores, ensejaria o

necessário reexame da matéria fático-probatória dos autos,  atraindo, por conseguinte,

a incidência da Súmula 7/STJ.

Nesse sentido: "O recurso especial não comporta exame de questões que

impliquem interpretação de cláusulas contratuais e revolvimento do contexto fático-

probatório dos autos (Súmulas n. 5 e 7 do STJ)" (AgInt no AREsp 2.190.821/SP, relator

Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em , DJe de 4/12/2023

).7/12/2023

No mesmo sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. FORNECIMENTO
DE ENERGIA ELÉTRICA. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 1.022
DO CPC/2015. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA N. 7/STJ. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO.
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação declaratória de inexigibilidade de débito, c
/c repetição de indébito, c/c indenizatória decorrente de constatação de
suposta irregularidade em relógio medidor de consumo por
concessionária de energia elétrica. Na sentença, julgou-se parcialmente
procedente o pedido para declarar a inexigibilidade da dívida. No
Tribunal a quo, a sentença foi parcialmente reformada para condenar a
empresa ré ao pagamento de indenização por danos morais e à
restituição do valor nominal exigido indevidamente. Nesta Corte, o
recurso especial não foi conhecido. O valor da causa foi fixado em R$
30.787,38 (trinta mil setecentos e oitenta e sete reais e trinta e oito
centavos).

II - Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 (antigo art. 535 do CPC
/1973) quando o Tribunal se manifesta clara ea quo 
fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate
da controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/73 e do art. 489 do CPC
/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma
contrária aos interesses da parte, como verificado na hipótese.
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III - Conforme entendimento pacífico desta Corte, "o julgador não está
obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes,
quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão". A
prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a jurisprudência
já sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, "sendo dever
do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a
conclusão adotada na decisão recorrida". EDcl no MS 21.315/DF,
relatora Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª
Região), Primeira Seção, julgado em , DJe .8/6/2016 15/6/2016

IV - Quanto à matéria de fundo, verifica-se que a Corte de origem
analisou a controvérsia dos autos levando em consideração os fatos e
provas relacionados à matéria. Assim, para se chegar à conclusão
diversa seria necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado
pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de
simples reexame de provas não enseja recurso especial".

V - Agravo interno improvido (AgInt no AREsp 2.672.175/SP, relator
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em ,19/2/2025
DJEN de , grifo nosso).24/2/2025

 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE
INDÉBITO C/C RESTITUIÇÃO DO VALOR EM DOBRO E
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. ENERGIA ELÉTRICA. ANEEL.
SISTEMA DE BANDEIRAS TARIFÁRIAS. COBRANÇA INDEVIDA.
REPETIÇÃO DE INDÉBITO. POSSIBILIDADE. INVERSÃO DO
JULGADO. INVIABILIDADE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO.

 AGRAVO INTERNO DA CELG D AINCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. O Tribunal de origem reconheceu, com base na análise das contas
de energia juntadas aos autos, que ficou clara a cobrança indevida,
afirmando ter a distribuidora agido com dolo ao não observar o
regramento aplicável à espécie. A revisão, portanto, das premissas do
acórdão mostra-se inviável por óbice na Súmula 7/STJ.

2. Agravo Interno da CELG DISTRIBUIÇÃO S.A. - CELG D a que se
nega provimento (AgInt no AREsp 1.790.490/GO, relator Ministro
Manoel Erhardt (Desembargador Convocado do TRF5), Primeira Turma,
julgado em , DJe de , grifo nosso).25/10/2021 27/10/2021

 

Isso posto, nego provimento ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.720.854 / CE
Número Registro: 2018/0020173-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00062372220078060112 2007000851076 62372220078060112

Sessão Virtual de  a 16/10/2025  22/10/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DO CEARÁ
ADVOGADOS : ANTÔNIO CLETO GOMES - CE005864

KAMILLE CRAVEIRO CUNTO E OUTRO(S) - CE013910
RECORRIDO : FARMACE - INDÚSTRIA QUÍMICO-FARMACÊUTICA CEARENSE 

LTDA
ADVOGADO : ADRIANO AUGUSTO PARENTE SANTOS E OUTRO(S) - CE014929

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - FORNECIMENTO 
DE ENERGIA ELÉTRICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DO CEARÁ
ADVOGADOS : ANTÔNIO CLETO GOMES - CE005864

KAMILLE CRAVEIRO CUNTO E OUTRO(S) - CE013910
AGRAVADO : FARMACE - INDÚSTRIA QUÍMICO-FARMACÊUTICA CEARENSE LTDA
ADVOGADO : ADRIANO AUGUSTO PARENTE SANTOS E OUTRO(S) - CE014929
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 16/10/2025
a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 22/10/2025,
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio
Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 22 de outubro de 2025
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